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Núcleo de Metodologia de Ensino da FGV DIREITO SP

Projeto Banco de Materiais de Ensino Jurídico Participativo

Caso HC-Incor 
Autoras: Flavia Scabin e Luciana Gross Cunha
Role Play HC / INCOR

Profa. Luciana Gross Cunha

1. Tema da aula

Democracia, instituições do sistema de Justiça e custo dos direitos.

2. A situação-problema

Inaugurado em abril de 1944, o complexo hospitalar Hospital das Clínicas da USP – HCFMUSP é uma autarquia estadual vinculada à Secretaria de Estado da Saúde e associada à Faculdade de Medicina da USP para fins de ensino, pesquisa e prestação de ações e serviços de saúde de alta complexidade destinados à comunidade. 

Deste complexo fazem parte o Instituto do Coração – InCor, o Instituto da Criança – Icr, o Instituto de Ortopedia e Traumatologia – IOT, o Instituto de Psiquiatria – IPq, o Instituto de Radiologia - InRad. Estas instituições são mantidas preferencialmente por verbas públicas e fazem parte do Sistema Único de Saúde - SUS.
Desde o início dos anos 90, o Poder Executivo enfrenta dificuldades financeiras para manter um serviço de saúde de referência prestado pelo complexo hospitalar. Esta dificuldade gera conseqüências no atendimento à saúde que se estendem desde a demora no atendimento aos pacientes até a impossibilidade da manutenção dos aparelhos para realização de diagnósticos e cirurgias.

De acordo com levantamento realizado pelo jornal online “No Mínimo” (www.nominimo.com.br), constatou-se, por exemplo, que em março de 2001 uma tomografia, de crânio, abdômen ou pulmões somente poderia ser agendada para o ano seguinte, o que significa uma demora de mais de 12 meses para a realização do diagnóstico:
O agendamento da tomografia está suspenso, o aparelho quebrou, informa, no início de março, a recepcionista da portaria SUS do Instituto de Radiologia do HC, que possui três tomógrafos para atender ambulatórios, convênios e pagantes. Tente no final do mês, recomenda em tom pouco amistoso. A repórter retornou em 29 de março e em 29 de abril e nada. Em 10 de maio, novidades: Tomo de crânio está marcando, mas só de pedidos feitos até janeiro; a de abdômen, não. Em 1º de junho, a dura perspectiva: Estamos marcando tomo de crânio, abdômen, pulmões, mas apenas de solicitações feitas no mês de janeiro, pra daqui a 45 a 60 dias. As de fevereiro, março, abril, maio, não. 

A fim de continuar mantendo em funcionamento o hospital e, conseqüentemente o atendimento a saúde, o conselho administrativo que dirige o conglomerado formado por estas instituições instaurou um procedimento que prevê o atendimento de particulares por meio de convênio ou pagamento direto. Porém, para que este serviço fosse atraente, a direção do hospital colocou em funcionamento uma entrada diferente para estes pacientes, que ficou conhecida como "dupla-porta".

Este sistema de "dupla-porta" vem se mostrando essencial para a manutenção das instalações, aparelhos e corpo médico do hospital, correspondendo em alguns dos institutos, como é o caso do Instituto do Coração, a quase metade do orçamento do mesmo. Apesar disso, gerou descontentamento por parte dos usuários do serviço público de saúde na medida em que proporcionou atendimento diferenciado para os usuários de serviço de saúde privado (conveniados ou particulares).

De acordo com informações trazidas por artigo publicado pela Revista Adusp em dezembro de 2001, a diferença no atendimento aos particulares e aos usuários do SUS não se restringiu à entrada diferenciada, mas também a um tratamento preferencial no que concerne ao agendamento de consultas e à realização de exames e cirurgias para aqueles que podem pagar pelo serviço:

Valdete Souza dos Santos, de 61 anos, trata-se no hospital há dois anos, de problemas na tireóide e osteoporose. O grande problema do HC é a espera, conta Valdete. “Já teve dias de eu chegar aqui às 7 horas e sair às duas da tarde. (...) 

Eles (em relação aos usuários particulares) não entram no Pronto-Socorro "normal", pois tem o que chama de "Pronto Atendimento", especial para eles. Também não passam horas na fila, como Valdete. E quando internados, ainda têm direitos a leito especial, com TV, frigobar e acompanhante durante todo o dia. 

Acaba existindo um tratamento diferente. O exame para o convênio sai mais rapidamente. Conta um dos médicos do HC. (…) Já tive que cancelar uma cirurgia para um paciente meu do SUS porque a sala foi ocupada por um paciente de convênio, denuncia.
Com o objetivo de repensar soluções para esse "problema" foi marcada Audiência Pública em que serão ouvidos representantes de cada um dos interesses envolvidos na questão: do Poder Executivo Estadual, do Conselho de Administração HC/INCOR, do Ministério Público, do Sistema Único de Saúde – SUS, usuários do serviço de saúde público e privado. 

A partir dessa Audiência Pública, pretende-se uma solução que possa agregar em maior medida os interesses envolvidos no caso.

3. Dinâmica do Role Play: esta atividade está prevista para ser desenvolvida em duas oficinas
. 
Na primeira oficina os personagens apresentarão seus argumentos. Será dado aos personagens neste momento o direito a réplica e tréplica. 

Na segunda oficina, os grupos irão se reunir com o objetivo de preparar um documento que seja capaz de solucionar o problema apresentado. 
3.1. Ambiente: audiência pública onde cada um dos personagens irá apresentar seus argumentos e responder às provocações que lhes forem encaminhadas. Desta audiência pública, resultarão dois documentos: uma ata da audiência e um documento que tem como objetivo solucionar o problema apresentado.
3.2. Personagens: A classe será dividida em grupos e cada grupo representará um personagem, dentre os seguintes:
(i) Poder Executivo Estadual

(ii) Conselho de Administração HC/INCOR 

(iii) Ministério Público

(iv) SUS – Sistema Único de Saúde

(v) Usuário de serviço de saúde público (SUS)

(vi) Usuário de serviço particular ou conveniado
3.3. Para desempenho dos personagens acima enumerados, cada grupo de alunos receberá um breve descritivo do personagem, algumas indicações de textos e informações sobre a instituição defendida e sobre os serviços por ela prestados (artigos, sites, artigos de lei etc). Espera-se também que os grupos pesquisem sobre a atuação da instituição e as implicações para o caso. Além desse material, é indicado a todos os alunos, como leitura prévia, uma bibliografia de apoio (item 6.1.).
3.4. Dez dias antes da data da primeira oficina – audiência pública – cada personagem (grupo) deverá enviar para os avaliadores um texto contendo a posição do personagem no role play, os argumentos que serão defendidos na audiência pública e as suas respectivas justificativas. Para a elaboração deste texto, os grupos deverão utilizar a bibliografia de apoio (item 6.1.), além de pesquisa de outras fontes e informações sobre o caso. Este tempo é necessário para que os avaliadores
 possam fazer a correção do material e as devidas sugestões para um melhor aproveitamento do conteúdo do role play.
3.5. Na data da simulação da audiência pública, que terá a duração de 1h40min., todos os personagens serão ouvidos, de acordo com as regras definidas pelos avaliadores.
3.6. Uma semana após a realização da audiência, os grupos se reunirão e terão como tarefa – a ser cumprida em sala de aula – a elaboração de um documento que sinalize a resolução da situação problema apresentada no início da atividade. 
4. Avaliação: a avaliação desta atividade corresponde a 15% da nota final na disciplina de Política e Instituições Brasileiras. Esta avaliação será realizada por um grupo de avaliadores, em três momentos diferentes, de acordo com o material produzido em cada etapa da atividade. O primeiro momento ocorre na entrega do documento por cada um dos grupos, 10 dias antes da realização da audiência pública. A avaliação neste momento da atividade deverá verificar (i) a clareza e a objetividade na elaboração do texto, o que inclui a apresentação dos argumentos e justificativa; (ii) criatividade na escolha e utilização das fontes de pesquisa; (iii) articulação entre os temas envolvidos na situação-problema e o conteúdo da disciplina Política e Instituições Brasileiras. O segundo momento de avaliação acontecerá durante a audiência pública, quando serão verificados: (i) a habilidade dos personagens na organização dos seus respectivos grupos; (ii) a habilidade dos personagens na apresentação dos argumentos de forma clara e objetiva; (iii) a capacidade dos personagens de ouvir os argumentos e participar do debate dentro do tempo e das regras estipuladas pelos avaliadores; (iv) a capacidade dos personagens de articular o tema levantado pela situação-problema com o conteúdo da disciplina Política e Instituições Brasileiras. Nesta segunda etapa da atividade, a "matriz de avaliação" indicada anteriormente será aplicada a cada aluno individualmente e ao grupo na sua atuação como personagem. Por fim, o terceiro momento de avaliação acontecerá com a entrega do documento realizado por todos os personagens para a possível solução da situação-problema. Para esta avaliação deverá ser verificado: (i) a habilidade dos personagens na elaboração de um documento comum para a solução da situação-problema; (ii) a capacidade de articulação dos personagens para a solução da situação-problema; (iii) a criatividade dos personagens na busca de uma possível solução; (iv) a articulação da proposta de solução do caso com os argumentos apresentados na audiência pública e com o conteúdo da disciplina Política e Instituições Brasileiras. 
5. Os personagens

5.1. Poder Executivo Estadual

A personagem: defende os interesses do Governo na execução do orçamento estadual e manutenção do serviço público de saúde.

Considerando que o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Usp consiste em Unidade Orçamentária da Secretaria da Saúde do Governo do Estado de São Paulo, sendo por esta supervisionada (art. 1° do Decreto nº 41.332, de 21 de novembro de 1996, com a redação dada pelo Decreto n° 45.969, de 30 de julho de 2001), o Poder Executivo Estadual vê-se no dever constitucional de prestar assistência à saúde, de forma universal e igualitária (art. 196, CF). A esse respeito, a Constituição do Estado de São Paulo, estabelece que os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante: 1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos; 2 - acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis; 3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema; 4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde (art. 219). 

Nestes termos, sendo as ações e os serviços de saúde de relevância pública, caberá ao Poder Público, nos termos da art. 220 da Constituição Estadual dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo observar que a participação do setor privado no sistema único de saúde efetivar-se-á segundo suas diretrizes, mediante convênio ou contrato de direito público, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos (§4°); que as pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direito privado, quando participarem do sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes e às normas administrativas incidentes sobre o objeto de convênio ou de contrato (§5°); sendo vedada a destinação de recursos públicos para auxílio ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos (§6°)

Indicações para leitura e pesquisa:

Constituição Federal de 1988, 

Constituição do Estado de São Paulo, 

Decreto nº 41.332, de 21 de novembro de 1996, com a redação dada pelo Decreto n° 45.969, de 30 de julho de 2001).

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. (Lei de Responsabilidade Fiscal)

Schattan, Vera & Pedroso, Marcel "Distribuição de Serviços Públicos de Saúde". Novos Estudos. São Paulo: Cebrap, n. 64, novembro, 2002.

Schattan, Vera. “Interesse Público e o caso INCOR”. São Paulo, 1999. draft.
5.2. Conselho de Administração HC/INCOR 

A personagem: defende a manutenção do instituto e do atendimento que já disponibilizava a pacientes do serviço público de saúde.

O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina do Estado de São Paulo, que até 1992 dedicava-se ao atendimento do SUS, com o intuito de manter o instituto, assim como o atendimento que já disponibilizava, passa a implementar atendimento médico e ambulatorial a particulares, quer seja através de convênios médicos, quer através de remuneração direta. E, para que este serviço seja atrativo, dá prioridades aos usuários dos serviços da saúde privada, instituindo a "dupla-porta" como parte do tratamento diferenciado a estes pacientes.  

Indicações para leitura e pesquisa:

Constituição Federal de 1988;

Schattan, Vera & Pedroso, Marcel "Distribuição de Serviços Públicos de Saúde". Novos Estudos. São Paulo: Cebrap, n. 64, novembro, 2002.

Schattan, Vera. “Interesse Público e o caso INCOR”. São Paulo, 1999. draft. 

http://www.hcnet.usp.br
5.3. O Ministério Público 

A personagem: defesa da ordem jurídica, dos interesses da sociedade e da fiel observância à Constituição Federal de 1988, à Constituição do Estado de São Paulo e às demais leis.

Como o órgão responsável, perante o Poder Judiciário, pela defesa da ordem jurídica e dos interesses da sociedade e pela fiel observância da Constituição e das leis, ao Ministério Público, no caso que se apresenta, cabe zelar pelo direito à saúde como o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição Federal. Nestes termos, em consideração ao estabelecido na Constituição Federal de 1988, o direito à saúde deverá primar pela integralidade da assistência, referindo-se ao conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema (art. 7°, inciso II, da lei n° 8.080/90, conforme art. 198, inciso II, da CF), estendendo-se a habilitação e reabilitação de pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária, nos termos do inciso iV, do art. 203, da CF, que prevê que a assistência social será prestada a quem dela necessitar. Por fim, o Ministério Público deverá também zelar pelo cumprimento do estabelecido na Constituição do Estado de São Paulo, a qual, em seu artigo 223, define como obrigações do SUS a assistência integral à saúde, respeitadas as necessidades específicas de todos os segmentos da população (I); a implementação dos planos estaduais de saúde e de alimentação e nutrição, em termos de prioridades e estratégias regionais, em consonância com os Planos Nacionais (III); a fiscalização e controle do equipamento e aparelhagem utilizados no sistema de saúde, na forma da lei (XII); dentre outras.

Indicações para leitura e pesquisa:

Constituição Federal de 1988;

Constituição do Estado de São Paulo.

Lei n° 8.080/90, de 19 de setembro de 1990.

"A porta do Inferno (1) por usuários do SUS e a porta celestial (2) para convênios e particulares"
http://www.portalpopular.org.br/politica2004/brasil/brasil-80.htm
"Fundações privadas, filantropia, USP e saúde pública", in www.adusp.org.br/revista/24/p52e53.PDF
Mazzilli, Hugo Nigro. “A defesa dos interesses difusos em juízo. Meio Ambiente, consumidor e outros interesses difusos e coletivos.” São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1994.

Sadek, Maria Tereza e Cavalcanti, Rosangela Batista, “The New Brazilian Public Prosecution: An Agent of Accountability”. In Mainwaring, Scott (org.) Democratic Accountability in Latin America. Oxford: Oxford University Press, 2003.

5.4. O Sistema Único de Saúde

A personagem: O Sistema Único de Saúde (SUS) está definido na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 como o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, incluídas as instituições públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde. Nestes termos, a Lei n° 8.080 consolida o SUS, reafirmando o propósito constitucional de que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde, garantindo-se a participação complementar da iniciativa privada no cumprimento de suas funções. Assim, por meio do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina do Estado de São Paulo Universidade, o SUS busca a ferramenta a promover o acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência (universalidade), possibilitando a prestação contínua no que atine às ações preventivas e curativas (integralidade), o que deve fornecer de forma igualitária, sem preconceitos ou quaisquer privilégios, nos termos do texto da referida lei. A partir da conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados e dos Municípios, além do financiamento privado que o sistema da “dupla-porta” poderia promover, o SUS visa o aumento do acesso (equidade) aos serviços de saúde e a melhorar a qualidade das ações de saúde.

Indicações para leitura e pesquisa:

Constituição Federal de 1988;

Constituição do Estado de São Paulo.

Lei n° 8.080/90, de 19 de setembro de 1990.

Schattan, Vera & Pedroso, Marcel "Distribuição de Serviços Públicos de Saúde". Novos Estudos. São Paulo: Cebrap, n. 64, novembro, 2002.

http://www.datasus.gov.br
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/recsus/rsmap.htm
5.5. Particulares (conveniados ou não) – usuários dos serviços de saúde privada

A personagem: Os usuários dos serviços de saúde privada, conveniados ou não, almejam o acesso a um atendimento à saúde de excelência, fornecido por profissionais formados por uma Universidade de renome na área de conhecimento -, além da possibilidade de usufruir do espaço físico e da aparelhagem diagnóstica disponibilizada pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina do Estado de São Paulo Universidade.

Indicações para leitura e pesquisa:
Constituição Federal de 1988, artigos 196 a 198

www.hcnet.usp.br 

5.6. Usuários dos serviços de saúde pública

A personagem: Os usuários dos serviços de saúde públicos, vinculados ao SUS, buscam o acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência, de maneira integral. Pretendem agilidade e eficiência nas prestações do Estado, no que se refere tanto ao agendamento de exames e apoio diagnóstico, como à utilização de espaços físicos adequados a cada tratamento específico.

Indicações para leitura e pesquisa:

Constituição Federal de 1988, artigos 196 a 198
"A porta do Inferno (1) por usuários do SUS e a porta celestial (2) para convênios e particulares"
http://www.portalpopular.org.br/politica2004/brasil/brasil-80.htm
"Fundações privadas, filantropia, USP e saúde pública", in www.adusp.org.br/revista/24/p52e53.PDF
6. Bibliografia de apoio

6.1. Material para leitura prévia

Arantes, Rogério Bastos. "Direito e Política: o Ministério Público e a defesa dos direitos coletivos." Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 14, nº 39, 1999.

Arantes, Rogério Bastos & Kerche, Fabio. "Judiciário e Democracia no Brasil". Revista Novos Estudos. São Paulo: CEBRAP, 1999, pp. 27 – 42.

Arantes, Rogério Bastos & Couto, Cláudio Gonçalves. "Constituição, governo e democracia no Brasil". Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 12, nº 61, 2006, pp. 41 – 62.

O’Donnell, Guillermo. "Accountability Horizontal e Novas Poliarquias". Revista Lua Nova. São Paulo: CEDEC, nº44, 1998.

Silva, Catia Aida. "Promotores de Justiça e novas formas de atuação em defesa de interesses sociais e Coletivos." Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol 16, nº 45, 2001.

Sadek, Maria Tereza e Cavalcanti, Rosangela Batista. "The New Brazilian Public Prosecution: An Agent of Accountability". In Mainwaring, Scott (org.) Democratic Accountability in Latin America. Oxford: Oxford University Press, 2003.

Sadek, Maria Tereza e Cavalcanti, Rosangela Batista. "The New Public Prosecution and the Efficacy of Accountability Mechanisms". Paper presented for the Conference, "Political Institutions, Accountability and Democratic Governance in Latin America", Notre Dame, May 8-9, 2000, draft.
� As oficinas acontecem uma vez por semana com 25 alunos em sala de aula.


� O grupo de avaliadores será formado por pesquisadores da EDESP, por alunos do 4º ciclo matriculados na disciplina Ensino do Direito. 
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